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f,STADO DO \,IÀRA\HÁO
PREFEITI-IRÀ MT \I('IPAI, DE INIPER{TRIZ

FT]NDÀÇÀO CULl'T'RAL DE IMPERA'I'RIZ
F( \Do vt \t( Ip.{t. t)}: t\( E\Tt\ o i ( t I rt t.r

CONTRATO N'072t2026

PROCESSO Df, ORIGEM
PROCESSO N" 02.20.00.099/2026-F\lMlC
INEXIGIBILIDADE N" 066/2026 _ FUMIC
PROCESSO ATIXILIAR - PROC N' 02.25.00.150/2025 _ FCIAILIMIC
EDI'I'AI- DE CREDENCIAMENl O N" OO5/2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística de ZULLIAS nos eventos realizados e/ou apoiados pela Fundação
Cultural, dentro da pÍogramaçâo cultural das festividades do periodo junino.

VALOR CONTRATUAL
R$ 5.000.00 (cinco mil reais)

VIGENCIAS CONTRÂTUAL
INICIAL: 07108/2026
FINAL:31/1212026

DADOS DO CONTRATANTE
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO A CULTURA _ FUMIC
CNPJ n' 20.792. 103/000i-49
Representante: José Arimatheia Pereira dc Castro - CPF 505.1 73.683- l5
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita Imperatriz - MÁ

DADOS DO CONTRÂTADO
DP PRODUÇÔES PIROTECNIA E SONORIZAÇÂO LTDA
CNPJ n" 35.691 .92510001-00, Rua Castelo Brânco, 1 135, Bacuri, Imperatriz - MA
Rcprcscntantc lcgal: Dicgo Pcrcira Alcncar, CPF no 600.165.473-57 c RG n" 232367620020
GEJUSPC MA

s
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gq FISCAL DO CONTRATO
A DE}'INIR I]M PORTAzuA ESPt](-IIIICA

PREÂMBULO
Aos 07 de agosro de 2026. o MTINICÍPIO DE IMPERATRIZ. através do ITUNDO MtiNiCIPAT DE
INCENTIVO A CIJLTURA - FUMIC, CNPJ,{víF n." 20.792.103/0001-49, representado pelo Presidente
da Fundação Cultural de Imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura,
José Arimatheia Pereira de castro, brasileiro, agcnte político, portador do RG n." 046860122012-9
SSP,MA e o CPF/MIi n.'505.173.683-15. doravantc dcnominado simplesmentc dc CONTRÂTAN'IE,
e do ourro lado DP PRODIJÇÕES PIROTECNIA E SONORZAÇÀO LTDA. inscrito no CNPJ n"
3 5.691.92510001-00, com sede à Rua Castelo Branco, 1135, Bacuri, Imperatriz - MA. através do seu

represenrântc legal, o(a) seúo(a) Diego Pcreira AlencaÍ, inscrito(a) no CPF n' 600.165.473-57 e RG
n" 232367620020 CI1JUSPC MA, doravante dcnominada simplesmente de CONTRATADO. em
observância às disposições cla Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO. decorrente do Processo de
Contrâtsção em epígrafe, mcdiante as cláusulas e oondições a seguir enunciadas.

Fundação Cultural de Imperatriz I CNPJ: 0 I .00 1 .09 t /000 I -42
Fundo Muricipal de Incentivo à Cultura I CNPJ: 20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rit4 Imperatdz - MA
w*w.imperatriz.ma.gov.br fciíriimperatriz.ma-gov.br
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ESTA-DO DO IIIAR{\ILAO
PREFEITTIRÂ IlIINICIPAL DE INIPERATRIZ

FTJÀ"DAÇÃO CULTTIR,{L DE TryIPERATRIZ
F(INDO MI.'\ICIPAL DE I)ICE\TIVO À C['LTtIR{

CLÁUSULA PRI}ÍEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO IATT 92.I C II)
1.1 O presente instrumento teÍn por objcto apresentaçào artistisa de ZLaLIAS nos eventos
realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programaçâo cultural do periodo de veraneio
2026, de acordo com as especiticações e condiçõcs det-rnidas no Termo de ReÍbrência e em
conformidadc com edital de Chamamento Público n'05/2025 Credenciamento Cultural aprcsentada
pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art 92, Y)
2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 5.000,00 (cinco mil reais) em conformidade com a planilha
de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n" 005/2025,
conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO
Item Descriçâo Unidâde Quant. R$ Utrit. R$ Total
0l Apresentação Artística de ZULLIAS Serviço 0l 5.000.00 5.000,00

Vâlor Total 5.000.00

2.2 No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes d
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais c comcrciais incidcntcs, taxa dc administração, frctc, scguro c outros ncccssários ao cumprimcnto
integral do objelo da contrdlaÇào.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pâgamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente €xecutados.
2.3 - São anexos a este instÍumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execuçào do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitaçào e/ou Aviso de Contratação Di-reta, conforme o caso:
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracilados.

CLÁUSTILA TERCEIRA _ Do PRÂzo DE VIGÊNCIA Do CONTRATO
3.i O prazo de vigência da conÍataçào terá inicio na data de 0710812426 e encerameDto em
3111212026. na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fomecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lci n' 14.133,
de 2021 .

3.1.1 O prazo de vigência podeá ser proÍrogado por termo aditivo, mediante solicitação formal,
quando o objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1 .2 - A pronogação de que tratâ esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogâçào, a qual deverá ser rcalizada motivadamente, com base no Histórico de
Ccstão do Contrato, nos princípios da manutcnção da ncccssidadc, cconomicidadc c oportunidadc da
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem dircito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizâdo nas sanções de
declaraçào de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obs€rvadas as

abrangências de aplicação.

cl-Áusl[.A eUARTA - MoDELos DE Exf,,crrÇÃo E cEsrÃo coNTRÁTttArs (art. e2,
IV, VII e XVIil)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebirnento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a estc Contrato.

CLÁUST]LA QUINTA _ DAS CONDIçÕES DE PAGÂMENTO (aú.92, V e VI)

Fundaçâo Cultural de Imperatriz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Muoicipal de Iucentivo à Cultura i CNPJ: 20.792.101/mOl-49

Rua Bom Jesus, 589. Santa Rita, lmperatÍiz - MA
wú1P.impêratriz-ma.gov.br - fci@iirnperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO }TAR{\.HÃO
PREFEITURA \{TINICIPAL DE tlTPERATRIZ
FUNDAÇÁO CULTT]RAL DE I IPERATRIZ

FTINDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CTiLTT]RA

5.1 - O prazo para pagamento âo contratado e demais condições a ele ret'erentes encontrâm-se definidos
no Temro de Referência, parÍe integrânte a este Contrâto.

CLÁUSULA SEXTA _ DO REAJUSTE (Aú.92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 - Após o intemegno de um ano. s independentemente de pedido do Contratado. os preços iniciais
serão reajustados. mediante a aplicação, pelo CONTRATAI\ÍTI,, do índice lndice Geral de Preços de
À{ercado IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo nínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajusle.
10.4 - No caso de atraso ou nào diruigaçào do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a di
corespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaj uste scrá(âo). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
ó.7 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍes €legerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, pol'm€io de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMÂ - DO OBRIGAÇÔES PERTINEN,TES À Icp»
7.1 Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as paÍes deverào cumprir a Lei n'
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderào ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LGPD.
7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
7.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRÂTAtrlTE podeni realizar diligência para aferir o curnprirnento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRÁTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se propoúam a aÍÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastÍeável de trÀlamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, honírio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de evenruais
omissões. desvios ou abusos.

Funda{ão Cultural de lmperatriz I CNPJ: 01.001.091/000142
Fundo Municipal de Incentivo à Cultum I CNPJ: 20.792.103/000149

Rua Bom Jesus, 589, Santa Ritâ,Imperatúz - MA
u*rr,.imperatriz.ma.gov.br - fci@imperatriz.ma.gov.br
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FICHA; 2190
FONTE DE RECURSO: 1.719-00 Transferência da Política Nacional Aidir Blanc de Fomento à Cultura

8.2 A dotaçào relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATA]\ITE (ATt. 92, X, )il C XIV)
9.I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos:
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estâbelecidas no Termo de Referência.
9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sol:re vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que sejapor ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas.
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do conüato e o cumprimento das obrigaçôes peio Contratado.
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Conlrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9,7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoçào das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 .. A Administração tcrá o prazo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do rcqucrimcnto
para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equiiibrio econôtnico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10, Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçào

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. 137, da Lei n" 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não respondeá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DúCIMA _ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (âTt. 92, XIV, XVI E XVU)
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrâto, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em porhrguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

Fundação Cultural de lmperatriz CNPJ: 0l -001.091/0001-42
Fundo Municipal de lncentivo à Cxlturâ ICNPJ:20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Saúta Rita,Imperatriz - MA
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ESTADO DO MÂRÂNEÁO
PREFEITUR,{ MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTUR{L DE IMPERATRIZ

FUNDO MI.JNICIPÀL DE INCENTIVO À CULTURA

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantil a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍinentes ao tÍatâmento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA -DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA (ATt.92, VI[)
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

I

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotacão I

abai-xo discriminada: I

DOTAÇÃO ORÇÁMENTÁRIA I

I-TNIDADE: O2.2O.OO FTINDO MTINICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA \
CLASSIFICAÇÂo: 02.20.00.13.392.1167.1008.000 - Política Nacional de Fomento Aldir Blanc \ -\t
NATLTREZA DA DESPESA:3.3,q0.39.00 - OIJTROS SERVIÇOS DE TERCTIROS PESSOA JUÚDICA -\ §.-\).--1

\
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ESTADO DO TIARATiHÃO
PREFEITURA XTI,NICIPÀL DE IMPERATRIZ
FU1\'DAÇÃO CTILTL'RAL DE I IPERATRIZ

FI]NDO MLINICIPAL DE INCENTIVO À CULTUR{

I 0.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os motivos que inipossibilitem o cumprimelto do pmzo previsto, com a devida
comproYâção.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidâs peio fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paúe, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administraçào ou terceios, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRÀTANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente âos

danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em AcoÍdo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica. cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRÁTA1rITE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vhte e quâtro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinagão do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo corn a boa técnica ou que ponia em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Manter durznte toda a vigência do conÍaÍo, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação, ou parâ quâlificação, na contratação direta;
10.13 Cumpú, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

resen-as de cargos previstas na legislação (art. I l6);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, parágratb
único);
10.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de

suâ propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementá-los, caso o previsÍo iniciaimente em suâ propostâ não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratagão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei
n" 14.133, de 2021.
10.17 Cumprir, alár dos poshrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguÉnça do CONTRATANTE.
10.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas desle contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
10. [ 9 - Oricntar c trcinar scus cmprcgados sobrc os dcvcrcs prcvistos na Lci n" 13.709, dc 14 dc agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato,
10.20 - Conduzir os Íabalhos com estritâ observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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ESTADO DO II{ÀRÂNHAO
PREFEITUR,{ MUNICIPÂL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTUR{L DE IMPERÁTRIZ

FI.'NDO MI'NICIPAL DE llicE\TII'O À C['LTI,'RA

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATAI\ITE, para análise e aprovação, quaisquer
rlluda ças nos rnétodos executivos que fuiam às especificações do mernorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA EXTINÇÀO CONTRATUAL (ATt.92, XIX)
ll.l - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais sc impõe ao
CONTRATADO o dever de rcalizaÍ a execução de objeto específico em um período predeterminado.
â extinçào contratual se dará nos seguintcs termos:
ll.l.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado parâ tanto.
11.1.2 Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
lxado para o contrato:
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
CONTRÀTADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções adminislrativas;
b) poderá a Administração optar pelâ extinção do contrato e, nesse ciso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contrâtual.
I 1.2 - Em se tratando de objeto de naturcza contilua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulâdo. independentemelte de terern sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
I1.2.1 - O contrato pode ser exlinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quaÍrdo estâ não dispuser de créditos orçamenúrios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
I I .2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a lotificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
I 1.2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçào.
I 1.3 - O contrato pode ser extü1to antes de cumpridas as obdgações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I [.3.1 -Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I 1.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estnitura da empresa nâo ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, devená ser formalizado termo
aditivo para alteraçào subjetiva.
I 1.4 - O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:
I I .4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
I 1.4.2 - Retaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 1.4.3 - lndenizações e multas.
I1.5 A extinção do contrato nâo configura óbice pam o reconhccimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será conccdida indenização por meio de termo indenizatôrio (art. I 3 l. caput.
da Lei n.' 14.133, de 2021).
1 1.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATAI)O mantcm vínculo de
natureza técnica, comercial, econômíca, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021 ).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS INFRAÇoES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(ârt. 92, xI!)
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021 , o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;
t) praticar ato fraudulento aa execução do contrato;
g) comportaÍ-sc dc modo inidônco ou comctcr fiaudc dc qualqucr nalurcza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as segu
sanções:

i) Advertênciâ, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não s§
justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 202'l);
ii) Impedimento de licitâr e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas alíneas ..b", ..c', e
"d" do subitem acima deste Conkato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4', da Lei n" 14.133. de ZO2l);
iii) Declaração de inidoueidade para licitâr e contratar, quândo pràticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "fl', "g" e "h" do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas "b", ..c" e ..d,', que
justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14.133, de 202i).
b) Multa de:
r) Moratória de l9ô (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inar.limplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de O,07Yo (sete centésimos por cento) do valor totâl do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo tixado para
apresentaçào, suplementação ou reposição da garantia. quando exigida no Termo de Referência, paÍe
integrante a este Contrâto.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20o,/o a 3Ao,h

do valor do Contrato.
iv) Compensalória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea tra(, nbÍ, "c' e I'd" do subitern
l2.l, de lYo a 30%o do valor do ConÍato.
t2.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íeparação integral do dano causado ao CONTRÀTANTE (art. 156, §9', da Lei n' 14. 133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções prcvistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍt. 156, §7', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021').
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrzdajudicialmente (art. 156,

§8", da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admimstrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRÀTADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § I ", da Lei n' 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRÂTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14. 133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contrâtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e âutoridade cornpetente definidos na refeída Lei (art. I 59)

12.8 A personatidade juridica do CONTRATADO podeÉ ser desconsiderada scmpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditôrio, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deveú no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis' contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

frns de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas ]nidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadâstro

Nacional de Empresas Punidas (Cn€p), instituídos no àrbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sançôes de impedimento de licitar e contratÍr e declaração de inidoneidade parâ licitar ou

contratar sào passiveis de reabilitagão na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

l2.l I - Os débitos do CONTRATADO para com a AdminisÍação CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialÍnente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mcsmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSLTLA DÉCTMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE E)GCIIÇÃO (aTt. 92, XII)
l3.l - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo

de Referência, parte integrante a este Conlrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FTSCALIZAÇÃO OO CONTN,CTO

l4.l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norrnas da Lei no 14-133, de2OZl, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào

total ou parcial.
14.2 Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de

execução seni prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstânciâs

mediante simples apostila.
14.3 As cámuniiações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito

sernpre que o ato exigir tal fomralidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçào de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa

contratada para reuniâo inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementâr de execução da contratada. quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021' art' I l7' caput).
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14.7 O fiscal tecnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabeiecidas no contralo, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
14.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conÍraro todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (arr. I 17, § I" da Lei n. 14.133, de 2021 ).
14.7.2 rden:ti:ficada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
14-7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do conlrato. em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabílizar a execução do conlrato nas datas aprazadas,
liscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.7 .5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçào tempestiva ou à prorrogação conÍratuai.
14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará â manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, câso
necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contmto
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
14.9. O gestor do contrato coordenarâ a atualízaçào do processo de acompanhamento e fiscalizaçào
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciarnento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuâis,
elaborando relatório com vistas à verificaçào da neccssidade de adequaçôes do conÍato para f,rns de
atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, adDrinistrativo e setorial quanto ao cumprirnento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dc
obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalüação de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n' 14.133,de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçâo pertinente ao setcr de côntratos para a

formalização dos proccdimcntos dc liquidagão c pagamcnto, no valor dimcnsionado pcla fiscalizaçào c
gestão nos termos do contrato.
('LÁUSULA DÉCIMA QUII\TA - ALTERAÇÓES
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133. de 2021.
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15.2 O Contratâdo é obrigado a aceitar, nas mestnas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizereur necessários, até o limite de 259ô (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTf,, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipót«;e em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (aí. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATAIITE, segundo as disposições contidas na

Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávcis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e noÍrnas e princípios gerais

dos contrâtos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ SUBCONTRATAÇÃO
l7-l - As regrzls para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSTÇÔES FINAIS
I 8.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14. 133/21 e demais diplornas legais

18.2 - Incumbini ao CONTRATANTE dilr-rlgar o prcsente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçô€s Públicas (PNCP), na forma prevista no arl.94 da Lei 14.133' de 2071. bem como no

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao ârt. 9l , caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, c ao art. 8',

§2', da Lei n. 12.527. de 201 l, c/c art. 7o, §3', inciso V, do Decreto n. 7 .724' de 2012.

l8.3 , Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser comPostos Pela conciliação, conforme aÍ. 92,

§ l', da Lei n" 14.133/21.

ImPeratriz MA, 07 de agosto de 2026.
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